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RESUMO 

 

A ideia de que a formação de laços de cooperação e a organização dentro da 

economia solidária podem contribuir para a melhoria da qualidade de vida de 

populações pobres tem adquirido força entre teóricos e atores políticos. Nesse 

sentido, este trabalho é utilizado para apontar quais empreendimentos cooperativos 

e como funcionam as interações entre os diferentes agentes no território em 

Igaci/Alagoas, demarcada como um ambiente reconhecidamente inserido nessa 

economia mais social. A fim de que se cumpram os objetivos propostos o método de 

pesquisa é do tipo exploratório com ênfase qualitativa. A partir de materiais 

coletados por levantamentos documentais, entrevistas individuais e observações, 

projetou-se um corpus capaz de maximizar a variedades de sentidos dentro da 

economia solidária. Os resultados apontam para a composição de uma rede de 

instituições e agentes organizados no município que vão desde as ações da 

AAGRA, a feira agroecológica e as finanças solidárias, com ativação dos mais 

diferentes recursos para o desenvolvimento social, local e regional. 

 

Palavras-chave: Economia Solidária; associativismo; desenvolvimento local. 



 

 

ABSTRACT 

 

The idea that forming cooperative ties and organizing within the solidarity economy 

can contribute to improving the quality of life of poor populations has gained strength 

among theorists and political actors. In this sense, this work is used to point out 

which cooperative enterprises and how the interactions between the different agents 

in the territory in Igaci / Alagoas work, demarcated as an environment admittedly 

inserted in this more social economy. In order to achieve the proposed objectives the 

research method is exploratory with qualitative emphasis. From materials collected 

by documentary surveys, individual interviews and observations, a corpus was 

designed to maximize the variety of meanings within the solidarity economy. The 

results point to the composition of a network of institutions and agents organized in 

the municipality ranging from AAGRA actions, the agroecological fair and solidarity 

finance, with activation of the most different resources for social, local and regional 

development. 

 

Keywords: Solidarity economy; Associativismo; Local development 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Estudar, analisar, e trabalhar a atividade econômica deve-se sempre ocorrer 

baseada em uma condição única, a de ocorra de tal forma que se produza tudo o 

que é necessário à perpetuação da condição humana, respeitando o meio em que 

se encontra e da melhor forma possível. No entanto, com o passar dos tempos, a 

humanidade manipulou a economia baseada em outra condição, a do lucro, e isso 

gerou diversos efeitos negativos para a população, especialmente as mais 

vulneráveis socialmente.  

Nesse sentindo, a economia solidária, segundo Veiga (2004), no seu 

ressurgimento por volta dos finais do século XX, afigurou-se como uma resposta dos 

trabalhadores à reestruturação produtiva e ao uso abusivo e sem critérios de novas 

tecnologias que provocaram, ainda que sem intenção, despedimentos em massa, 

encerramento de firmas e marginalização cada vez maior, sobretudo nos países do 

chamado Terceiro Mundo. 

Esse tipo de economia mais social é um fenômeno que vem ganhando, cada vez 

mais destaque no Brasil e no mundo dentro dos territórios, pois é justamente nesse 

espaço onde é possível observar os resultados de medidas, políticas e ações 

fundamentadas nesse modelo econômico. Nesse sentido, é possível averiguar as 

ações aplicadas neste campo, bem como os seus resultados, e é justamente nesse 

sentido que se baseia essa pesquisa.  

De acordo com dados da Agenda Institucional do Cooperativismo em 2019, o 

setor da economia solidária movimenta anualmente R$ 12 bilhões, com mais de 6,8 

mil cooperativas responsáveis por quase 400 mil empregos formais, com base na 

solidariedade e na igualdade (OCB, 2019). Talvez uma problemática apareça em 

identificar e caracterizar dentro de um território socialmente construído quais ações 

venham a definir as práticas solidárias, o que viria a facilitar o delineamento das 

políticas públicas de promoção e fortalecimento do setor. 

 Para tanto, objetiva-se assim nesse estudo analisar como são construídas as 

mobilizações dos agentes no contexto da economia solidária dentro de um ambiente 

institucional e organizacional construído socialmente, ao considerar as diversas 

formas de coordenação dos agentes envolvidos no território de Igaci, no agreste 

alagoano. Associados a referido objetivo geral, são listados como objetivos 
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específicos identificar e caracterizar as organizações envolvidas no processo; 

apresentar dados socioeconômicos dos agricultores familiares e dos consumidores 

dos produtos provindos da agricultura familiar, além de apontar a coordenação dos 

agentes dentro do associativismo e das finanças solidárias. 

 A escolha dessa região como espaço geográfico de análise se dá pelo fato de 

Igaci ser uma das regiões onde a economia solidária encontra-se fortemente 

difundida e enraizada em sua comunidade, tanto no meio cultural quanto no âmbito 

das finanças solidárias, uma vez que é justamente nesse município que a 

Incubadora Tecnológica de Economia Solidária da Universidade Federal de Alagoas 

(ITES/UFAL) – Campus Arapiraca colocou em prática projetos como a Cooperativa 

de Crédito Rural do Agreste Alagoano (COOPERAGRE) e o Banco Comunitário 

Olhos D’agua.  

Desta forma, no intuito de caracterizar e analisar essas questões, o trabalho 

mostra-se estruturado em capítulos para atender aos objetivos propostos. O primeiro 

deles contém os aspectos iniciais da pesquisa, delimitando o tema e os objetivos a 

partir do problema que direciona a pesquisa, bem como se justifica a realização do 

estudo.  

O segundo capítulo trata do referencial teórico acerca da economia solidária com 

definições e contexto histórico, a relação com o associativismo, bem como desafios 

e práticas da economia solidária dentro dos territórios. Já no terceiro capítulo, têm-

se os aspectos metodológicos, com a natureza da pesquisa realizada, os 

procedimentos para a coleta de dados e, por fim, a definição da amostra e a forma 

de análise dos mesmos, com entrevistas acontecidas em outubro de 2019. 

O capítulo seguinte comporta os resultados obtidos, de acordo com os dados 

primários, secundários e demais informações coletadas. Analisam-se estes, 

discorrendo sobre as bases da economia solidária e o processo de coordenação dos 

agentes e atores envolvidos no ambiente do agreste alagoano. No quinto capítulo, 

por fim, faz-se o encerramento da pesquisa, reunindo as conclusões obtidas a 

respeito da análise sobre as práticas solidárias de cooperação no local de estudo. 
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2. APORTE TEÓRICO 

 

Nessa sessão será apresentada a estrutura teórica escolhida para dar suporte à 

pesquisa. Inicialmente, discute-se o conceito de economia solidária, com contexto 

histórico e uma visão mais atual. A seguir a relação entre economia solidária e 

associativismo/cooperativismo bem como apresentar os desafios e práticas da 

economia solidária dentro dos territórios. 

 

2.1. A Economia Solidária 

 

O termo economia solidária no Brasil ganha forte destaque ao longo dos anos de 

1990, muito embora o país possua tradição de cooperativa de consumo desde 1887, 

segundo Gaiger (2013), graças a algumas iniciativas econômicas que foram sendo 

reconhecidas por sua natureza associativa e suas práticas de cooperação e 

autogestão. Mais à frente, o autor trata que sua expansão passa a abranger as mais 

diversas categorias sociais e formas de organização como associações de 

produtores e consumidores, sistemas locais de troca, finanças solidárias, etc. 

Os estudiosos dessa economia mais social no Brasil, como exemplo  Guerra, 

(2002); Pinto (2006) e Gaiger, (2011), convergem quanto às transformações 

históricas que tiveram maior impacto sobre o aparecimento e a revitalização de 

práticas associativas e cooperativas. Para estes, o reconhecimento de práticas 

solidárias vem a ser notada através do no envolvimento cotidiano de seus membros, 

na socialização dos recursos produtivos e na adoção de princípios de equidade. 

Quanto as transformações históricas causadas por práticas solidárias, infere-se, 

em primeiro lugar as mudanças no modelo de acumulação capitalista, que de acordo 

com Lima (2008) trata-se de um modelo econômico focado inteiramente na obtenção 

e elevação de lucro, fazendo com que o ser humano fique em segundo plano. 

Gadotti (2009) colabora com isso ao afirmar que o capitalismo historicamente possui 

como molde produtivo um tipo de hierarquia, onde existem os subordinados e os que 

subordinam. 

 E é essa forma de subordinação que acaba por gerar muitas consequências. 

Leonello (2010) exemplifica ao trazer a marginalização ou perda de lugar na 

sociedade que pode ser sentida pela expulsão do mundo do trabalho, observada 
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pelo desemprego e pela participação da população economicamente ativa na 

economia informal. Instituições específicas do setor, como o IPEA (Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada) nos trazem dados que conformam essa 

problemática:  

Os dados mais recentes mostram que, apesar de alguns indicativos de uma 
dinâmica recente mais favorável (com geração de empregos apesar dos 
indicadores ruins de atividade econômica), o mercado de trabalho brasileiro 
segue bastante deteriorado, permeado por altos contingentes de 
desocupados, desalentados e subocupados. No que diz respeito à 
desocupação, nota-se que vem crescendo o número de desempregados 
que estão nesta situação há mais de dois anos. Se, no primeiro trimestre de 
2015, 17,4% dos desocupados estavam nessa situação, no mesmo período 
de 2019, essa porcentagem avançou para 24,8%, o que corresponde a 3,3 
milhões de pessoas (IPEA, 2019, p. 1). 

 
 

No entanto, Milani e Grade (2011) ressaltam que o sistema capitalista é uma 

“faca de dois gumes”, onde de um lado tende a marginalizar uma grande parcela da 

sociedade e de outro cria as possibilidades para que esses saiam dessa zona de 

exclusão. Para Leonello (2010), a união social de indivíduos em associações ou 

cooperativas, nada mais é do que uma expressão de seus direitos através de 

sentidos coletivos, ou seja, uma luta pela dignificação do homem, uma luta pela 

cidadania. 

É nesse sentido avesso ao modo de produção capitalista que, na visão de 

Gadotti (2009) se direciona a economia solidária. Para o autor, as instituições, sejam 

elas associações, cooperativas, arranjos produtivos locais, etc., que se utilizam da 

economia solidária, põe em movimento um tipo diferente de modo de produção, 

regido pela igualdade e superação da alienação produzida pelo trabalho assalariado, 

fomentando assim uma economia pautada no valor de uso e não no valor de troca. 

Para o autor:  

A economia solidária destaca-se como um rico processo em curso, regido 
pelos princípios da solidariedade, da sustentabilidade, da inclusão social e 
da emancipação. Ela representa uma grande esperança de transformação 
do modo como produzimos e reproduzimos nossa existência no planeta [...]. 
Trata-se, na verdade, de uma desmercantilização do processo econômico 
[...]. Essa desmercantilização não significa desmonetarização ou o fim do 
mercado, mas sim a eliminação do lucro como categoria (GADOTTI, 2009, 
p. 25 e 26). 

 

Em uma definição mais ampla, Singer (2008) afirma que a economia solidária 

tem como representação máxima a igualdade e a autogestão. A igualdade em uma 

entidade de economia solidária permite que todos os membros possuam os mesmos 

direitos e meios de produção. Já na questão da autogestão, os negócios são 
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administrados pelos próprios sócios e de forma democrática, ou seja, cada sócio tem 

direito a um voto, independente da função que este desempenhe, salienta o autor. 

Kruppa (2005) consolida esse raciocínio quando afirma que ao contrário da 

empresa capitalista, onde cada trabalhador executa apenas as tarefas que lhe foram 

designadas, na economia solidária cada trabalhador possui a responsabilidade de 

zelar da empresa, pois ela também é sua. O que acontece, segundo Gaiger e Laville 

(2009), é um estimulo sistemas mais amplos de reciprocidade, nos quais as 

vivências concretas de gestão do bem comum conferem um novo valor às noções 

de justiça e de interesse público. 

É necessário salientar que práticas da economia solidária em determinado 

território demanda uma mudança cultural, este ocorrendo de modo gradativo sem 

uso de grandes imposições. Para Gadotti (2009) e Leonello (2010) trata-se de uma 

mudança gradual de valores e princípios que orientam o comportamento das 

pessoas em determinado local, visando o que é de fato sustentável, autogestionário 

e solidário, levando a manutenção do vínculo social. 

 

2.2. Economia solidária e o associativismo 

 

O agir coletivo da economia solidária institui, conforme  nese (2008) e Santos 

(2010) novos sujeitos, de modo a abranger categorias sociais e modalidades 

diversas de organização, em resposta a anseios de bem-estar, reconhecimento e 

vida significativa. E dentro desse campo, as associações e cooperativas de 

economia solidária são modelos para qual mais se converge a maior parte dos 

programas de promoção de iniciativas comunitárias.  

As consequências geradas pela globalização, especialmente no que se refere 

aos processos acirrados de competição do mercado, deixando de fora aqueles que 

menos detêm recursos a sua disposição, tem estimulado grupos e organizações a 

procurar cada vez mais alternativas e mecanismos que visem confrontar ou mesmo 

amenizar os efeitos do modo de produção capitalista. 

Nesse sentido, o cooperativismo vem sendo apontado, segundo Lago et al. 

(2006) como ferramenta de auxílio para a superação das dificuldades individuais, 

além de revelar uma redução da competitividade, gerando benefícios de essencial 

importância para esse tipo de organização, e que não se restringe tão somente às 
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práticas produtivas dos seus membros, abrangendo assim às demais atividades 

associativas de forma coletiva, abrindo espaço para a participação democrática. 

Dentro dessa perspectiva, Rodríguez (2002) nos diz que o associativismo surge 

então como uma forma de resistência face aos efeitos excludentes do capitalismo, 

uma vez que buscam superar a divisão existente entre capital e trabalho, rachando o 

modelo de propriedade privada e o sistema administrativo de graus de subordinação 

“hierarquia” utilizado pelas empresas. Para Birchall (1997) esse pensamento e 

prática das instituições cooperativistas remontam o capitalismo industrial, em 1826, 

como reação contra o empobrecimento provocado pela conversão massiva de 

camponeses e pequenos produtores em operários das fábricas pioneiras do 

capitalismo industrial. 

Rodríguez (2002) ainda nos traz a prerrogativa que essa forma de organização 

leva ao que se chama de desenvolvimento alternativo, uma vez que essas 

instituições buscam, e geralmente alcançam resultados próximos ou iguais aos 

atingidos pelas empresas tradicionais, eliminando o autoritarismo e os efeitos 

desiguais moldados pelo tipo de desenvolvimento capitalista, ao mesmo tempo em 

que o incentivo a formação de associações pode ser utilizada como alternativa 

efetiva para o problema do desemprego, especialmente em épocas de crise 

econômica. 

No caso brasileiro, Oliveira e Santos (2012) destacam que dentre todas as 

formas associativas, a que mais se evidência são aquelas direcionadas para a 

produção agrícola, especialmente a partir de 1960, uma vez que estas se 

beneficiaram de inúmeras políticas utilizadas como parte do “projeto de 

modernização da agricultura”, utilizado no país após aquela década.  É um meio, de 

acordo com Miranda (1998), de organização em que os produtores rurais alcancem 

possibilidades significativas de melhoras na sua produção e qualidade de vida. 

Entretanto, Oliveira e Santos (2012) trazem uma problemática ao inferir que a 

natureza desse processo possui uma tendência em se modificar com o passar dos 

tempos, para que essas organizações deixem de atender aos objetivos em comum 

aos seus membros integrantes, para atender aos aspectos exigidos pelo capitalismo. 

Para o autor: 

A cada tempo, é possível observar que o desenvolvimento dos princípios 
cooperativistas passou por adequações para atender ás formas que o 
capitalismo exigia. Na análise da constituição desse modelo de produção no 
Brasil, verifica-se o ajuste das práticas cooperativas e associativas ás 
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necessidades do grande capital, na medida em que seus princípios são 
revertidos aos objetivos do Estado, representado pela classe dominante 
(OLIVEIRA e SANTOS, 2012, p. 70). 

 

Superadas essa questão, Kunzler e Bulgacov (2001) direcionam o debate 

acerca das estratégias de sustentabilidade de pequenas propriedades rurais, no qual 

os produtores enxergam o associativismo como uma opção, visto que esse 

fenômeno é de alguma maneira de natureza insubordinada, e que a cooperação lhes 

possibilita alcançar objetivos em comum e benefícios mútuos. Para Pires (2010) a 

identificação do associativismo com a ideia de laços sociais, solidariedade, 

sentimento de pertencimento e de raízes locais traz subsídios para se pensar o 

território e o desenvolvimento local. 

Afora a visão de alguns autores sobre o processo de associativismo e 

cooperativismo, existe também o posicionamento da legislação brasileira sobre 

essas instituições. Esse posicionamento refere-se basicamente a forma como as 

associações e as cooperativas devem ser instituídas, bem como as diretrizes para 

seu funcionamento, admissão e/ou exclusão de membros, dissolução, tipo de 

atividade com a qual irá trabalhar, entre outras coisas. O quadro 01 a seguir 

apresenta um resumo desses dois tipos de sociedade: 

 

Quadro 01 – Diferenças de conceitos entre cooperativa e associação 

Associação Cooperativa 

União e organização de pessoas com fins não 

econômicos; 

Sociedade de pessoas com natureza jurídica 

e civil próprias, formadas com o objetivo de 

prestar serviços a seus associados; 

Direitos iguais a todos os associados, exceto 

no caso de possuir um estatuto que institua 

vantagens a alguma categoria; 

Cada membro possui apenas 01 voto, 

independente da quantidade de sua 

participação; 

Exclusão de associado só ocorre por justa 

causa; 

Exclusão do associado se dará por 

dissolução da cooperativa, morte, 

incapacidade civil ou não cumprir com os 

requisitos estatutários; 

Quando dissolvida à associação, a sobra de 

seu patrimônio líquido será destinada para 

outra instituição sem fins lucrativos; 

Quando dissolvida à cooperativa, deverá 

reembolsar os associados em suas partes e 

destinar o restante do patrimônio (se houver) 

ao Banco Nacional de Crédito Cooperativo; 

Não determina a quantidade mínima ou 

máxima de associados; 

Mínimo de 20 associados, não havendo 

quantidade máxima, desde que as admissões 

posteriores sejam de pessoas que pratiquem 

as mesmas ou a correlatas atividades; 

Não trata sobre esse aspecto; 

Não existe vínculo empregatício entre a 

cooperativa e seus associados; 
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Não trata sobre esse aspecto; 

Podem adotar qualquer tipo de serviço, 

atividade ou operação, desde que utilize 

obrigatoriamente o titulo de “cooperativa” em 

sua denominação. 

Fonte: Elaboração própria baseada em BRASIL (1971), e BRASIL (2002).  

 

O  que se observa então, segundo Kunzler e Bulgacov (2011), é que esse tanto 

associações quanto cooperativas rurais possuem a capacidade de unificar uma 

quantidade significativa de produtores, em sua maioria de pequeno porte, que 

espalhados em grandes espaços territoriais, geralmente pouco organizados, não são 

capazes de formular o preço de seus próprios produtos, tornando-os frágeis e 

reduzindo sua participação perante o agronegócio, além de suas demandas sociais 

da comunidade. 

 

2.3. Desafios e práticas da economia solidária dentro dos territórios 

 

Caracterizado por concepções e práticas inspiradas em valores culturais, a 

economia solidária, conforme MTE/Senaes (2008), objetiva colocar o ser humano na 

sua integralidade ética e lúdica e como sujeito e finalidade da atividade econômica, 

ambientalmente sustentável e socialmente justa, ao invés da acumulação privada de 

capital. Conforme o autor:  

São práticas de produção, comercialização, finanças e de consumo, que 
privilegia a autogestão, a cooperação, o desenvolvimento comunitário e 
humano, a satisfação das necessidades humanas, e a justiça social [...] 
construindo uma nova forma de inclusão social com a participação de todos 
(MTE/Senaes, 2006, p. 57). 
 

O que são expostos, no entanto, em determinados territórios onde são 

observados os princípios da economia solidária é o desafio de que tais práticas não 

sejam apenas intermediárias ou compensatórias. Dentre as mais visualizadas 

formas de mobilizações para a manutenção nos territórios dessa economia social, 

Gadotti (2009) cita a certificação de produtos agroecológicos com valorização ao 

agricultor familiar; a comercialização de mercadorias, representado sobretudo pelas 

feiras agroecológicas e as finanças solidárias. 

A certificação de produtos é um fenômeno resultante de uma preocupação das 

pessoas em relação à procedência dos produtos que consomem. Para Peretti e 

Araújo (2010) os selos de qualidade, são mecanismos utilizados tanto pelo Estado 

quanto pelo setor privado, e tem como objetivo atender as demandas do mercado 
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externo e/ou compradores mais exigentes, melhorar a aparência dos produtos ou 

agregar valor ao seu produto, entre outros. 

Quando colocamos a atenção nos produtos agroecológicos obtidos da 

agricultura familiar tem-se cada vez instrumentos de qualificação que exprimem a 

mudança de um sistema agroalimentar de “transformação” para um de 

“preservação”. Para Murdoch, Marsden e Banks (2000), a qualidade no setor 

alimentar, como ela está sendo percebida atualmente, está intimamente ligada ao 

território e ao enraizamento das cadeias de abastecimento. 

Para Caldas et al (2012) há um enfoque em buscar formas de certificação, cujo o 

objetivo é o de facilitar o acesso ao selo de qualidade aos produtos. São sistemas 

baseados na capacidade dos próprios agricultores familiares em estabelecer 

mecanismos de controle e regulação sobre a produção de orgânicos, sem prejuízo 

do cumprimento das normas gerais de certificação consagradas na legislação 

nacional. Ou seja, são sistemas de certificação participativa, onde diferentes atores 

sociais atuam coletivamente em prol da criação de selos endógenos.   

Como exemplo desse tipo de certificação, Radomsky (2009) cita o caso da Rede 

de Agroecologia Ecovida, que utiliza um sistema de certificação onde seu 

reconhecimento não se dá por mecanismos de verificação desempenhados por 

técnicos ou avaliadores, mas pelos próprios agentes que fazem parte dessa rede de 

comercialização, como agricultores, consumidores e mediadores da rede. Neste 

caso em específico, a certificação é gerada a partir da seriedade atribuída á todo o 

processo produtivo, iniciando na palavra da família agricultora e se legitimando 

socialmente nas redes organizacionais das quais o produtor faz parte.   

A comercialização desses produtos agrícolas provenientes da economia 

solidária sempre se mostrou diversificada no Brasil. Porém, conforme Lima (2008), 

são compostos por empreendimentos pequenos que geralmente concorrem com 

empresas capitalistas de grande porte, fazendo com que essa concorrência desigual 

facilite não apenas a descontinuidade da organização solidária, mas com que 

agricultores enfrentem alguns obstáculos que não são fáceis de serem superados. 

Apesar dos inúmeros entraves, alguns circuitos curtos de comercialização dos 

produtos agrícolas têm se mostrado bastante eficazes para a continuidade das 

práticas da economia solidária e ampliação até mesmo de canais de 

comercialização locais, como mercearias, lojas de produtos naturais, lanchonetes, 
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mercadinhos, entre outros. As feiras de Agricultura Familiar ou Feiras 

Agroecológicas encontram-se nesse contexto relacionado à forma de 

comercialização de produtos agrícolas. 

Para Leal, Navas e Almeida (2018) são alternativas orientados para os 

mercados locais e proporcionam melhores retornos econômicos para o agricultor, 

englobando ao mesmo tempo relações sociais, modos de fazer, tática e estratégias 

de produção e negociação. Além disso, a venda direta proporciona maior 

proximidade entre agricultor e consumidor e auxilia a sustentabilidade da produção, 

desenvolve condições para práticas de reciprocidade, impulsiona a criação de 

associações e cooperativas e promove o desenvolvimento local. 

O campo das finanças solidárias, de acordo com Silva (2017), vem ganhando 

cada vez mais destaque no Brasil. Esse modelo de finanças busca dar suporte as 

atividades produtivas fornecendo recursos financeiros, com acesso facilitado, 

capazes de colocar em funcionamento novos empreendimentos ou de impulsionar 

empreendimentos já existentes. Nesse sentido, muitas localidades se organizam 

para desenvolver formas alternativas que contemplem as necessidades existentes 

em suas localidades uma vez que, mesmo nas comunidades mais pobres de nossa 

sociedade, existe uma dinâmica financeira que não pode ser ignorada, mas que 

acaba sendo excluídas pelo sistema financeiro tradicional. 

Singer (2008) alega que um dos maiores problemas que a economia solidária 

enfrenta é o acesso ao crédito, pois a maioria das entidades ou não se encaixam 

nas possibilidades de crédito existentes ou estes tendem a ser muito onerosos para 

as instituições. Logo, essa parte da população excluída tende a buscar meios 

informais que atendam às suas necessidades, com serviços que mais à frente venha 

a explorar a necessidade das famílias.  

Por outro lado, Silva (2017) aponta para a existência de entidades que se 

destacam dentro dessas circunstâncias adversas. Dentre elas podemos citar as 

cooperativas de crédito, fundos ou bancos comunitários de desenvolvimento. Assim, 

esse tipo de instituição possui uma forte ligação comunitária e local, além de 

organizarem-se para dar suporte financeiro e técnico a projetos familiares e 

associativos de geração de trabalho e renda, sob os princípios da economia 

solidária. 
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Uma característica especifica das finanças solidárias trazida sobretudo pelos 

bancos comunitários é o fato de que muitos deles trabalham com as chamadas 

moedas alternativas, ou moeda social circulante local.  Para Segundo e Magalhães 

(2009) o objetivo é fazer com que o dinheiro circule na própria comunidade, 

ampliando o poder de comercialização local, promovendo a circulação da riqueza na 

comunidade, gerando localmente trabalho e renda.  

Todas essas iniciativas funcionam como instrumentos que têm por finalidade 

contribuir com a sobrevivência de experiências que estão no campo da economia 

solidária, envolvendo pessoas em vulnerabilidade social ou que buscam desenvolver 

iniciativas autônomas de organização econômica. Neste caso, Leal, Navas e 

Almeida (2018) nos dizem que o intuito de incubar essas ações no território é apoiar 

um significativo contingente de pessoas que estão na economia popular em variadas 

atividades realizadas de forma individual ou familiar. 

 

 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Com base nos objetivos delineados, foi realizada uma pesquisa qualitativa em 

nível exploratório. Assim, para o satisfatório cumprimento dos fins do estudo, será 

relatada nesta etapa a natureza da pesquisa, a seleção da amostra e, por fim, os 

procedimentos para a coleta dos dados. 

 

3.1. Natureza da pesquisa 

 

A presente pesquisa caracteriza-se por ser híbrida, com dados qualitativos e 

quantitativos e de caráter exploratório, haja vista possibilitar um melhor 

entendimento e compreensão do fenômeno analisado, principalmente pelo carácter 

inovador da temática abordada, onde o assunto sobre a economia solidária em 

municípios rurais já possui bastante relevância no meio acadêmico brasileiro, 

especialmente no que se refere à realização de trabalhos empíricos. 

Para Neves (1996) e Silverman (2009) pesquisas hibridas com enfoque mais 

qualitativo trazem a capacidade de estudar fenômenos simplesmente indisponíveis 

em qualquer lugar, além de possibilitar o uso de vários artifícios de coleta, 
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tratamento e análise de dados. Os autores destacam a necessidade de uma íntima 

relação entre o pesquisador e o que é estudado dentro de uma pesquisa, 

considerando as limitações como parte influenciadora da investigação e da 

construção social da realidade. 

O caráter exploratório da pesquisa, conforme Gil (2002) possibilita uma maior 

proximidade com o problema em questão, com a intenção de torna-lo mais 

compreensível, através do aperfeiçoamento de ideias. Lakatos e Marconi (2010) 

corrobora com o autor ao dizer que a pesquisa exploratória consiste na formulação 

de questões ou de um problema com três fins: desenvolver hipóteses, aumentar a 

familiaridade do pesquisador com um ambiente ou fato para uma pesquisa futura 

mais precisa ou modificar e esclarecer conceitos. 

O objeto e o espaço da pesquisa ficam delimitados no município de Igaci que 

está localizado na Mesorregião do agreste de Alagoas, no entroncamento rodoviário 

de Palmeira dos Índios e Arapiraca, dois dos maiores municípios do interior do 

estado. Trata-se de uma região predominantemente rural, com forte participação da 

agricultura familiar voltada para a subsistência e comercialização em programas 

públicos de aquisição de alimentos, além de mercados e feiras livres. 

 

3.2. Procedimentos de coleta de dados 

 

O levantamento documental se fez necessário para se compreender o contexto 

econômico, social e político no qual se situa o objeto de estudo. Para construção do 

corpus documental, foi levada em conta a possibilidade de acesso e disponibilidade 

das informações pelas instituições, além de critérios de relevância dos dados, desde 

artigos científicos em plataformas de busca diversas (Google Scholar, Scielo), 

boletins internos das associações, tabela de preços dos produtos agroecológicos, 

redes sociais das associações e cooperativas. 

Para obter os significados da economia solidária em diversos momentos do 

circuito dentro do município a coleta de dados primários se deu através da inclusão 

do material resultante de entrevistas individuais semiestruturadas. Para Triviños 

(1990, p.116), a entrevista semiestruturada pode ser definida como: 

Aquela que parte de certos questionamentos básicos apoiados em teorias e 
hipóteses, que interessam à pesquisa, e que, em seguida, oferece amplo 
campo de interrogativas, fruto de novas hipóteses, que vão surgindo à 
medida que se recebem as respostas do informante. Desta maneira o 
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informante, seguindo espontaneamente a linha do seu pensamento e de 
suas experiências dentro do foco principal colocado pelo investigador, 
começa a participar na elaboração do conteúdo da pesquisa (TRIVIÑOS, 
1990, p.116). 

 

 

3.3. Definição da amostra e procedimentos de análise 

 

A amostra foi selecionada de modo a enfatizar as atividades e o relacionamento 

dos agentes, as organizações e as instituições e sua análise ocorrida por meio 

qualitativo e quantitativo. No caso das organizações, considera-se a integração com 

as práticas da economia solidária na região, que, no conjunto, produzem as 

singularidades da região e dos agentes em estudo. 

Por isso, em um primeiro momento, foram selecionados os integrantes e 

gestores da AAGRA (Associação de Agricultores Alternativos) que estão diretamente 

ligados às formas de mobilização dentro do território de estudo. Logo após a 

finanças solidárias representadas por instituições como a COOPERAGRE 

(Cooperativa de Crédito Rural do Agreste Alagoano), o Banco Comunitário Olhos 

d’água e pelos comerciantes e moradores que se utilizam da moeda social Terra e 

por último a feira agroecológica incluindo produtores e consumidores. 

Nesse sentido, foram realizadas 30 entrevistas semi-estruturadas, com questões 

abertas e fechadas formuladas a partir de trabalhos voltados para o mesmo objeto 

em estudo, de forma que a amostra foi construída de acordo com a seguinte 

distribuição: 

 01 gestor da Associação de Agricultores Alternativos. 

 08 comerciantes e moradores que utilizam a moeda social Terra dentro da 

perspectiva das finanças solidárias. 

 11 consumidores do comércio local e da feira agroecológica. 

 10 produtores rurais da feira de agricultura familiar de Igaci. 

 

A quantidade de informações colhidas justifica-se pelo caráter exploratório da 

pesquisa e por tratar-se de uma atividade em que não há distribuição concentrada, 

mas dispersa. O formulário, que se encontra no apêndice, foi desenvolvido com o 

intuito de englobar questões pertinentes aos objetivos propostos nesta pesquisa, 

juntamente com a associação ao marco conceitual teórico. 
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4. APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Neste capítulo, serão desenvolvidas a apresentação e a análise dos dados 

primários e secundários. Portanto, apresentam-se os resultados obtidos por meio 

das informações colhidas de forma documental e daquelas prestadas pelos 

entrevistados, ou seja, as organizações, as instituições, os comerciantes e os 

consumidores, os quais representam os atores das práticas da economia solidária 

em Igaci/Alagoas. 

 

4.1. As formas de coordenação da economia solidária em Igaci/Alagoas 

  

Inserido na Mesorregião do agreste de Alagoas (figura 01), entre Palmeira 

dos Índios e Arapiraca, o município de Igaci configura-se como um dos maiores 

municípios do interior do estado, possuindo 334,3 km² de extensão. De acordo com 

o último censo realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 

2010) trata-se de uma região predominantemente rural (Tabela 2) com forte 

participação da agricultura familiar, voltada para a subsistência e comercialização 

em programas públicos de aquisição de alimentos, além de mercados e feiras livres. 

 

Figura 01 – Mapa do estado de Alagoas com locação do município de Igaci

 
          Fonte: Internet 
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          Tabela 1 – População de Igaci em 2010. 

Habitantes (%) 

Urbana 6.184 24,56 % 

Rural 19.004 75,44 % 

Total 25.188 100 % 

       Fonte: IBGE, (2010). 

 

O município possui ainda um contingente significativo de pessoas em 

situação de vulnerabilidade social e uma taxa de analfabetismo de 35,1% entre os 

indivíduos com faixa etária de 10 anos acima (MDS, 2013). Contudo, esse quadro 

não representa a totalidade de aspectos significativos do município, tendo em vista 

que há um conjunto de organizações atuantes que vem trabalhando para modificar a 

realidade local, especialmente no que tange ao meio rural. 

A forma como a sociedade se articula e participa das ações do município é 

decisiva para o direcionamento das ações de desenvolvimento local. Nesse aspecto 

o município é emblemático, pois, encontra-se nele um conjunto de organizações 

comunitárias, representativas da população local, especialmente das áreas rurais, 

atuando em projetos de ação coletiva para o desenvolvimento territorial. 

Destacam-se nesse território, as associações de produtores agroecológicos, 

associações comunitárias, grupos religiosos, ponto de cultura, agroindústria coletiva, 

cooperativas de crédito, grupos de agricultores e criadores de pequenos animais, 

escola de agroecologia e desenvolvimento sustentável, além de uma diversidade e 

quantidade significativa de eventos, fóruns e encontros que buscam promover ações 

para o desenvolvimento territorial, atuando em setores produtivos, serviços, política, 

cultura, educação e meio ambiente (LEAL, NAVAS, ALMEIDA, 2018). 

Dentro das experiências e práticas da economia solidária em Igaci observa-se 

então uma emergência em traduzir e organizar o reflexo de objetivos e demandas da 

comunidade local. Segundo Barjolle e Sylvander (2002), esses objetivos são 

frequentemente ações integradas, em relação à comunidade em geral e a 

instituições públicas, mesmo em níveis não locais, e consagradas dentro de políticas 

que visam melhorias para todos de um determinado território. 
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A criação da Incubadora Tecnológica de Economia Solidária da Universidade 

Federal de Alagoas (ITES/UFAL) – Campus Arapiraca em 2015 enquadra-se nessa 

questão, ao traduzir o exemplo de ação em que um dos diferenciais é a organização 

coletiva. Esse tipo de incubadora caracteriza-se como uma forma de inovação social 

que vem a estimular tanto a constituição ou fortalecimento de formas de auto-

organização socioeconômicas, quanto formas de auto-organização sociopolíticas e 

socioculturais, numa plataforma de promoção de um outro modo de 

desenvolvimento local. 

Dentro dos objetivos que se enquadram em contribuir para o desenvolvimento 

territorial através da incubação de redes locais de economia solidária, o ITES/UFAL 

promove a formação e capacitação em economia solidária; a produção, 

sistematização e divulgação científica no campo da economia solidária; a 

elaboração, desenvolvimento e implementação de tecnologias sociais; o apoio à 

formulação de políticas públicas para o desenvolvimento local e iniciativas de apoio 

ao desenvolvimento rural sob o eixo da agroecologia (UFAL, 2019). 

Dessa forma, foi por meio do projeto “Economia Solidária no Agreste 

Alagoano: incubação de empreendimentos de finanças solidárias e comercialização 

da agricultura familiar”, que se observaram em Igaci alguns projetos em andamento, 

como a incubação da Associação de Agricultores Alternativos - AAGRA 

(Fortalecimento da feira de agricultura familiar de Igaci); fortalecimento da agricultura 

familiar; e implantação das finanças solidárias representada pela incubação do 

Banco Comunitário Olhos D'Água e da cooperativa de crédito. 

 
4.2. A Associação de Agricultores Alternativos - AAGRA 

 

A discussão acerca do associativismo situa-se no contexto da economia 

solidária presente em Igaci, apresentando-se como uma alternativa de 

desenvolvimento local e sustentabilidade social.  O que se observa no município vai 

ao encontro do dito por Frantz (2002) ao observar que as necessidades, os desejos 

e os interesses comuns em direção ao melhor impulsionam os sujeitos a agirem de 

forma coletiva, implementando ações que visam à concretização desses interesses 

comuns. 

Atendendo a esses princípios, é criado em 1989 a Associação de Agricultores 

Alternativos (AAGRA) em Igaci, instituição não governamental sem fins lucrativos, 
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que apoia os agricultores familiares com programas que visam promover a melhoria 

da qualidade de vida dos agricultores e suas famílias. Segundo o membro da 

AAGRA entrevistado, trata-se de uma alternativa dentro do sistema capitalista onde 

o ser humano é mais importante que o sistema financeiro, e a natureza mais 

importante que as máquinas. 

Nas suas práticas há a priorização na participação e soberania alimentar, 

produção e organização das comunidades, através do incentivo a uma agricultura 

natural e ecológica, adotando alternativas de convivência com a seca e incentivando 

a geração de renda na agricultura familiar. Além disso, existem programas 

estratégicos que visam à produção e comercialização solidária; educação do campo 

e agroecologia; gestão de água para consumo e produção de alimentos. 

Dessa forma, as capacitações direcionadas para os agricultores tem enfoque 

em formações continuadas sobre agricultura orgânica e agroecologia, onde os 

agricultores aprendem e resgatam práticas para produzir sem agredir o meio 

ambiente e a saúde. Novas tecnologias são implantadas pelos produtores em suas 

pequenas propriedades e vem comprovando que é possível produzir, gerar renda e 

ter qualidade de vida no campo. 

Através de projetos de incentivo a criação de pequenos animais adaptáveis 

ao semiárido, como cabras, galinha caipira, bancos de sementes, entre outros, tem-

se o direcionamento do estímulo à segurança alimentar, a geração de renda e a 

qualidade de vida para os agricultores e suas famílias, com acompanhamento 

técnico fornecido pela associação às propriedades. Além dos projetos 

agroecológicos, inclui-se também projetos para a construção de cisternas e a 

educação no campo com incentivo a leitura, esporte e cultura. 

No entanto, entre as ações mais ativas de apoio da AAGRA está a Feira da 

Agricultura Familiar e Economia Solidária de Igaci, que ocorre semanalmente e é 

formada por agricultores familiares vinculados à Associação, os quais produzem 

seguindo os princípios agroecológicos. Além de proporcionar a estrutura e logística 

necessárias para a realização das feiras, a instituição atua também na compra de 

insumos de forma coletiva para os agricultores, priorizando, por exemplo, o uso de 

sementes sem tratamento químico, além de reduzir os custos para o pequeno 

agricultor. 
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Por fim, o que temos assim é que a AAGRA vem desenvolvendo em Igaci 

atividades e projetos que possibilitam a melhoria na qualidade de vida dos cidadãos, 

bem como a proteção do meio ambiente e o racionamento dos recursos naturais no 

território. Com isso, inúmeras reuniões, trabalhos em equipe, projetos e 

capacitações são desenvolvidas, onde a participação e comprometimento dos 

envolvidos acabam por se tornar o ponto alvo da instituição. 

 

4.3. A feira agroecológica em Igaci 

 

Realizada desde 2015, a feira da agricultura familiar e economia solidária de 

Igaci ocorre semanalmente e no período da coleta de dados contava com 09 

agricultores familiares vinculados a AAGRA e que produzem seguindo os princípios 

agroecológicos. Segundo os membros da associação, o objetivo central da feira é de 

fortalecer a produção e comercialização de grupos de pequenos agricultores que se 

encontravam nas comunidades rurais do Agreste e tenham dificuldade de 

escoamento da produção. 

Dentro da iniciativa dos atores envolvidos na feira, há a formação de um 

processo dinâmico onde se negociam normas e padrões que, posteriormente, são 

estabilizados em um regimento aprovado na data de 06 de outubro de 2015. 

Destacam-se no regimento interno, alguns pontos que evidenciam a organização do 

grupo, como a realização de reuniões mensais; levantamento de dificuldades e 

encaminhamentos coletivos; sanções diversas; critérios para entrada de novos 

membros no grupo, como ser da agricultura familiar camponesa ou membro de um 

empreendimento da economia solidária; produzir de forma agroecológica; ter 

disponibilidade para participar das capacitações priorizadas pelo grupo, entre outros. 

Pelo fato de ser uma iniciativa da economia solidária, o espaço de realização 

da feira não sofre nenhuma cobrança de taxa de utilização por parte dos órgãos 

municipais, favorecendo os preços praticados aos consumidores. Soma-se a isso 

que a compra de insumos de forma coletiva para os agricultores, priorizando, por 

exemplo, o uso de sementes crioulas, bem como a montagem e desmontagem das 

barracas ocorre sob responsabilidade da AAGRA para que os produtores não 

tenham custos adicionais com o transporte da estrutura física das mesmas. 

Por ser uma feira agroecológica, algumas estratégias de fortalecimento da 

comercialização promovido, sobretudo pela ITES/UFAL foram, e estão sendo, 
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implementadas com a solicitação da certificação orgânica por Organismos de 

Controle Social (OCS), considerando que os agricultores já atuam sob esse tipo de 

manejo, e a elaboração de um website para divulgação de Feiras Agroecológicas. 

Regulada pela Lei 10.831/2003 e Decreto Nº 6.323/2007, além de Instruções 

Normativas, a produção e comercialização dos produtos orgânicos no Brasil tem na 

certificação uma garantia formal de que produtos rotulados como orgânicos tenham 

de fato sido produzidos dentro dos padrões da agricultura orgânica e seguindo as 

normas definidas pelo MAPA, o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

(BRASIL, 2003;2007). 

Conforme os membros da associação, não houve necessidade de 

adequações por parte dos agricultores para que se enquadrassem nas normas de 

produção orgânica, pois estes já apresentavam as características enquanto 

produtores agroecológicos. Dessa maneira, o pedido de cadastro via OCS foi 

realizado e a divulgação da feira ocorre através do website 

(http://www.organicosalagoas.al.org.br) de modo a ampliar sua atuação para o 

Estado de Alagoas, na perspectiva de divulgação de Feiras de Produtos Orgânicos e 

Agroecológicos existentes. 

 

4.3.1. Os produtores da feira agroecológica em Igaci 

 

Embora a agricultura tenha passado por processos de transformação e 

permaneça sempre pujante nos dias atuais numa “série evolutiva” (MAZOYER; 

ROUDART, 2010), todos os integrantes da feira se enquadram como agricultores 

familiares, de acordo com a Lei nº 11.326/2006, trazendo características como o 

autoconsumo e a comercialização do excedente. 

Para Wanderley (2003) não se trata apenas de identificar os meios que esse 

agricultor obtém o consumo, mas de reconhecer a unidade produtiva como forma de 

reprodução da família, onde todos trabalham dentro dos princípios de coletividade, 

tanto dentro como fora do estabelecimento familiar, além das expectativas quanto ao 

encaminhamento profissional dos filhos, das regras referentes às uniões 

matrimoniais, à transmissão sucessória etc. 

O trabalho agrícola no âmbito do município de Igaci é realizado sob o signo 

da divisão social do trabalho, embora isto não se dê de forma excessivamente 
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rígida. De acordo com os entrevistados, 45% das atividades são desempenhadas 

pelos dois juntos, tanto pelo homem quanto pela mulher. Embora o resultado de 

33% indique que o homem faz o trabalho mais pesado, os entrevistados citam 

sempre a mulher como capaz de fazer qualquer atividade no campo, mas o homem 

segue em vantagem, pois geralmente possui mais força física para a realização 

desse trabalho pesado. 

Nas reflexões sobre as variações do trabalho, aparece o entendimento do que 

vem a ser leve e pesado. Dentre os produtores entrevistados na feira, 88% eram do 

sexo feminino, onde a maioria (67%) considerava o trabalho dentro da agricultura 

pesado, contudo as entrevistadas afirmaram ainda que já estavam adaptadas, pois 

vivem no campo desde muito cedo. Para Brumer (2004) o caráter de pesado ou leve 

da atividade é relativa e culturalmente determinada. Na agricultura, a mulher, por 

exemplo, executa tanto serviços leves quanto pesados, como trabalhar na colheita 

dos produtos agrícolas e carregar água em lugares distantes do domicilio. 

No contexto dinâmico de cooperação e solidariedade, todos os produtores 

pesquisados estão associados à AAGRA e 55% participam também de outros 

movimentos sociais, como associações de comunidade, conselhos religiosos e da 

ASA (Articulação do Semiárido). Além disso, o grupo realiza constantes assembleias 

e reuniões de modo a organizar melhor o trabalho daqueles produtores que estão 

perdendo mercado, além de capacitações de modo a formar novos sujeitos da 

cooperação. 

 

4.3.2. Produtos e preços praticados 

 

Com uma oferta variada de produtos de origem vegetal, animal e 

processados, a feita oferece ao consumidor a vantagem que os preços praticados 

são semelhantes aos produtos convencionais encontrados no comércio local, 

possibilitando à população de renda mais baixa adquirir produtos de qualidade 

produzidos sob manejo agroecológico a preços justos, como observado na Tabela 1. 
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Tabela 2 – Produtos comercializados e preços praticados na 

Feira de Igaci (Setembro e Outubro/2019). 

Produtos Unidade Valor Unitário  

Feijão de corda Quilo  R$                5,00  

Feijão carioca Quilo  R$                4,00  

Doces diversos  500g 
 R$      3,00 a 
10,00  

Castanha 100g  R$                3,00  

Molho de pimenta Unidade  R$                3,00  

Abobora Quilo  R$                2,00  

Coco Unidade  R$                4,00  

Couve maço  R$                1,00  

Coentro maço  R$                1,00  

Ovo caipira Dúzia  R$                8,00  

Leite de vaca Litro  R$                2,50  

Doce de leite 150ml  R$                3,00  

Pimentão Unidade  R$                1,00  

Batata Inglesa Quilo  R$                2,00  

Macaxeira Quilo  R$                2,00  

Limão Unidade  R$                0,20  

Bolo caseiro Fatia  R$                2,00  

Almoço comercial Prato  R$                8,00  

Cocada Unidade  R$                1,00  

Tapioca Unidade  R$                1,00  

Tapioca recheada Unidade  R$                2,50  

Copo de suco 250ml  R$                1,50  

Massa Puba Quilo  R$                5,00  

Goma de tapioca Quilo  R$                5,00  

Pé de moleque Unidade  R$                5,00  

Tamarindo Litro  R$                2,00  

Café pronto Copo  R$                1,00  

Torta Doce Fatia  R$                2,00  

Batata doce Quilo  R$                2,00  

Mamão Quilo  R$                2,00  

Banana Dúzia  R$                4,00  

Cebolinha Unidade  R$                1,00  

Pimenta de cheiro Pacote  R$                1,00  
Abobrinha Unidade  R$                1,00  

Fonte: dados da pesquisa. Elaboração própria 

 

4.3.3. Perfil Socioeconômico dos Consumidores da feira 

 

Para o entendimento acerca do consumidor na Feira de Igaci, durante os 

meses de setembro e outubro de 2019 foi uma pesquisa objetivando traçar o seu 

perfil. Para o levantamento de dados utilizou-se a técnica de entrevista estruturada, 
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realizada com 11 consumidores, levantando dados socioeconômicos e sobre a 

compra de produtos da feira. A aplicação das entrevistas procurou cobrir todo o 

período da feira durante o dia e os consumidores foram escolhidos aleatoriamente 

de modo a garantir a representatividade da amostra. 

Dentre o perfil dos consumidores, verificou-se que a principal faixa etária está 

entre 51 e 60 anos (Gráfico 01), sendo a maioria mulheres, com 73% dos 

entrevistados. 

 

Gráfico 01 – Faixa etária dos consumidores entrevistados na Feira de Igaci-Al 

 

Fonte: dados da pesquisa. Elaboração própria 

 

No que se refere à escolaridade dos consumidores da feira, percebe-se que a 

maioria dos entrevistados (45%) estudou até o ensino fundamental, conforme 

apresentado no Gráfico 02. 

 

Gráfico 02 – Escolaridade dos consumidores entrevistados na Feira de Igaci-Al 

 

Fonte: dados da pesquisa. Elaboração própria 
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Com relação à renda (gráfico 03), a maior parte dos entrevistados se enquadra 

na chamada classe E, definido pela classe social pelo critério por faixas de Salário-

Mínimo (IBGE). Chama atenção, entretanto, o fato que 27% dos consumidores 

pesquisados receberem menos que 01 (um) salário mínimo. O resultado encontrado 

vai de encontro a maioria das pesquisas que aponta que os consumidores desses 

produtos possuem nível superior, níveis de renda mais elevados e possuem os mais 

diversos acessos à informação. 

 

 

Gráfico 03 – Renda média mensal dos consumidores entrevistados na Feira de Igaci-Al 

 

 Fonte: dados da pesquisa. Elaboração própria 

 
Com uma frequência de compras semanal (Gráfico 04), a maioria dos 

consumidores da feira agroecológica em Igaci, (64% dos entrevistados), tem como 

principais motivadores para a compra a qualidade dos produtos, o preço semelhante 

ao do comércio local e a facilidade de chagar ao local de venda. Dentre os itens 

adquiridos, há predominância por hortaliças em geral, frutas e leguminosas, como o 

feijão representando 73% dos entrevistados. O valor médio gasto por consumidor 

com a compra de produtos na feira varia entre R$32,00 a R$100,00 ao mês. 
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Gráfico 04 – Frequência de compras dos consumidores na feira da agricultura familiar 

 
Fonte: dados da pesquisa. Elaboração própria 

 

Seguindo os princípios da economia solidária e das formas de coordenação 

dentro de um território socialmente construído, 54% dos consumidores responderam 

ter algum tipo de proximidade com o feirante/agricultor da feira em Igaci, o que 

também funciona como um forte motivador para a compra. De acordo com Leal, 

Navas e Almeida (2018), são resultados que traduzem a atuação na região de 

instituições que trabalham com agroecologia e desenvolvimento sustentável desde 

1989, como a AAGRA e o Movimento dos Trabalhadores do Campo (MTC), sendo 

este último um movimento autônomo, de classe camponesa e luta pela permanência 

no campo. 

 

4.4. As Finanças solidárias em Igaci – COOPERAGRE E Banco Comunitário 
Olhos D’Água 

 

De acordo com França Filho (2008), as finanças solidárias constituem formas 

próprias de auto-organização coletiva, baseado em princípios multidimensionais, que 

envolvem configurações híbridas na economia, sejam elas mercantis ou não 

mercantis, monetária e não monetária, em torno de necessidades territorialmente 

contextualizadas. Neste tópico serão abordadas as práticas de finanças solidárias 

representadas no território por instituições como a COOPERAGRE, o Banco 

Comunitário Olhos D’Água, bem como o uso da moeda social Terra. 
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4.4.1. A Cooperativa de Crédito Rural do Agreste Alagoano - COOPERAGRE 

 

Idealizada a partir do ano de 2004, a Cooperativa de Crédito Rural do Agreste 

Alagoano (COOPERAGRE) nasce, conforme Franz (2002) dentro de uma renovação 

de iniciativas com formas próprias de auto-organização coletiva, encontradas por 

diferentes populações e demais grupos nos seus respectivos territórios, para fazer a 

gestão de recursos econômicos com base em princípios de solidariedade, confiança 

e ajuda mútua. 

Neste mesmo ano, através de um processo de articulação com a Incubadora 

Tecnológica de Economia Solidária da Universidade Federal de Alagoas 

(ITES/UFAL), houve a migração dos beneficiários do FUNDAF para a 

COOPERAGRE, onde os agricultores passaram a compor o seu quadro social, além 

de passar a contar com sede própria no município de Igaci. 

Além do crédito disponibilizado, são oferecidas capacitações contínuas para 

lideranças comunitárias, para cooperados e futuros cooperados, buscando educá-los 

para a poupança e para a melhor utilização do crédito obtido. Para tanto, a 

COOPERAGRE conta com parcerias locais, estaduais e regionais, para o alcance 

dos seus objetivos, sempre fundamentada no aval solidário. 

Com uma política de crédito bastante diversificada, os produtos e serviços 

oferecidos pela cooperativa visam proporcionar a inclusão financeira de seus 

cooperados, fomentando a produção rural, sua circulação e a produtividade das 

lavouras e a criação de animais. Segundo Leal, Navas e Almeida (2018) trata-se de 

uma alternativa para pessoas que não têm o acesso ao crédito tradicional e estão 

fora do mercado formal, por não possuírem as exigências cobradas pelos bancos 

comerciais. 

A cooperativa oferece aos seus cooperados acesso a Crédito Pessoal para a 

compra de bens de consumo ou outros produtos, abertura de contas corrente e 

contas poupança, além de talão de cheque. Dentre os beneficiários desses serviços 

incluem-se o agricultor familiar, micro ou pequeno empreendedor, estando este 

filiado à cooperativa ou membro de um grupo solidário; cooperativa rural; associação 

rural e grupo solidário ou banco comunitário. 

Os procedimentos para liberação envolvem não apenas o potencial de 

pagamento do solicitante, mas também as relações de confiança que prevalecem e 
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credenciam o solicitante. São compostos pelas seguintes fases: credenciamento da 

Associação Comunitária ou Grupo; divulgação e cadastramento dos beneficiários 

potenciais; análise e aprovação do crédito; liberação e acompanhamento do crédito; 

recuperação do crédito; recuperação do crédito inadimplente. 

Segundo Leal, Navas e Almeida (2018) em uma região cuja população vive em 

condições precárias e que, em muitos casos, inexiste para o sistema financeiro 

tradicional, desse modo, é enorme o impacto causado pela disponibilidade de crédito 

oferecido pela COOPERAGRE ao agricultor, para que ele desenvolva a sua 

produção sem grandes dificuldades, o que evidencia o papel social que esta 

instituição desempenha em seu território, a partir do fortalecimento do 

associativismo na região. 

 

4.4.2. O banco comunitário Olhos d’água 

 

Iniciado em 2015, através de uma aproximação da ITES/UFAL com a 

Associação dos Agricultores Alternativos (AAGRA), o banco comunitário Olhos 

D’água em Igaci vem, a partir daí, formando toda uma estrutura que comporte a 

dinâmica associativa local, de modo a oferecer serviços como: moeda social 

circulante local, microcrédito solidário, correspondência bancária, além de outros 

paralelos como educação financeira e apoio à comercialização dos 

empreendimentos locais. 

O seu processo de incubação apresenta um conjunto de singularidades e 

etapas, conforme o Quadro 02, a serem cumpridas uma vez que se trata de uma 

iniciativa de prestação de serviços financeiros e solidários voltado para diferentes 

demandas, sejam para um público com alto grau de vulnerabilidade social ou uma 

rede de produtores, consumidores, políticas públicas e organizações locais de 

mobilização política, cultural e/ou ambiental, com destaque para as relações de 

proximidade entre os atores. 
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Quadro 02 – Fases da incubação do Banco Comunitário Olhos D’Agua em Igaci- AL 

 
         Fonte: Elaboração própria baseada em (LEAL, NAVAS e ALMEIDA, 2018, p.35). 

 

Fases da Incubação Ações desenvolvidas

Envolver os diferentes segmentos sociais,

econômicos e políticos locais visando à construção

de um amplo processo de participação realizado

através de oficinas, reuniões e campanhas de

comunicação. Fizeram parte desse processo

entidades como a AAGRA, FUNDAF, ASA-Igaci,

Grupo de produtores, grupo de jovens, Associações

comunitárias e o ITES/UFAL.

Formar e capacitar os membros das organizações

envolvidas no trabalho de constituição do banco

comunitário, através de oficinas e intercâmbios, que

buscavam despertar habilidades e conhecimentos

necessários ao trabalho associado em comunidade

e práticas de economia solidária.

Fase I - Mobilização e

sensibilização da comunidade.

Fase II - Módulo introdutório de

formação.

Fase III - planejamento e

organização.

Fortalecer os grupos produtivos para potencializar a

agricultura familiar; fortalecer grupos de jovens

apoiando a geração de trabalho e renda; fortalecer

a economia local das comunidades de Igaci;

fortalecer os movimentos sociais; incentivo a

poupança, auto estima e consumo local, e realizar

processos de formação para gestão de

empreendimentos solidários e educação financeira

das famílias.

Realizar visitas técnicas e atividades de intercâmbio

metodológico no intuito de aperfeiçoar as ações e

serviços realizados, com ações previstas de

mapeamento socioeconômico da região e

caracterização histórica e cultural; implantação da

moeda social eletrônica (Terra); sistema de gestão

do Banco Comunitário; parcerias com cooperativas

de crédito; Fórum de Desenvolvimento Local;

intercâmbios; formação e capacitação continuada,

e; implantação do correspondente bancário da

Caixa Econômica Federal.

Fase VI - assessoria e

acompanhamento.

Trata-se de aplicação de um curso prático visando o

funcionamento operacional do banco comunitário

Olhos D’Água, com ações de formação e

capacitação dos agentes e membros do comitê de

avaliação para análise e gestão do crédito,

atendimento aos usuários, cadastro, avaliação do

crédito, aval de vizinhança e grupo,

acompanhamento da carteira de crédito, cobrança e

gestão da moeda social.

Fase IV - capacitação dos agentes

e articulação institucional.

Fase V - lançamento do banco.

Tratar do funcionamento em fase experimental do

banco em que seus membros experimentam as

primeiras dificuldades e desafios, buscando ajustes

e realizar um evento com ampla mobilização e

participação da comunidade para apresentar a

comunidade e iniciar a prestação dos primeiros

serviços do banco comunitário.
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Dentro da economia solidária, as formas de representações também passam por 

impressões de singularidades históricas e culturais. O próprio nome escolhido para o 

banco comunitário e as logomarcas escolhidas, incluindo da moeda social, entram 

nesse contexto. A definição do nome levou em consideração o resgate do antigo 

nome do município, na época apenas um povoado chamado Olhos D’Água do 

Aciole, devido ao grande número de minadouros de água no território.  

Para a logomarca do banco, decidiu-se pela representação da cisterna de placa 

e uma plantação de palmas (Figura 01), já que se trata de uma realidade bastante 

presente na Região do Semiárido. Da mesma forma a escolha dos símbolos 

correspondentes às cédulas da moeda social Terra, a escolha partiu de referências 

locais relacionadas ao contexto de práticas de trabalho e cultura. O próprio nome 

“Terra” busca resgatar a primeira experiência da região com circulação de moedas 

sociais na feira agroecológica. 

 

Figura 02 – Logotipo do banco Olhos D’ Água e Moedas Sociais 

       

    

Fonte: Portal da internet Prefeitura de Igaci (2019) 

 

A partir então da conclusão das fases de incubação do banco comunitário Olhos 

D’água, definiu-se então trabalhar com três linhas de crédito, de acordo com a 
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destinação do empréstimo, que também define os juros a serem aplicados, taxas, 

prazo de pagamento e se o empréstimo é concedido em Real ou em moeda social. 

A primeira modalidade de crédito é voltada para consumo, em situações 

emergenciais, a segunda para agricultura e pecuária e a terceira destinada aos 

comerciantes e empreendimentos da economia popular. 

Para tanto, o conselho gestor juntamente com suas representações definiu que 

esses serviços de microcrédito estariam voltados em todo o território do município de 

Igaci, juntamente a algumas outras condições como maioridade, tempo mínimo de 

um ano de residência fixa no município, participação em organizações comunitárias, 

aval de vizinhos e associações.  

Logo, o público-alvo ou público-usuário é constituído por agricultores familiares e 

agroecológicos, membros de grupos produtivos, membros de associações 

comunitárias, membros de cooperativas, famílias beneficiárias de programas de 

transferência de renda, pequenos comerciantes e feirantes da região. Caso algum 

desses grupos seja de outro município, o requisito é que esteja vinculado a algum 

grupo produtivo da AAGRA. 

Quanto ao uso da moeda social Terra, observa-se que a definição das regras e 

responsabilidades se baseiam na participação dos próprios usuários que criaram e 

fazem a gestão do banco comunitário, de modo a mobilizar a identidade e cultura 

local. Ao Banco, cabe a oferta de créditos, estabelecer a rede de adesão dos 

comerciantes e o acordo de uso da moeda social Terra; aos comerciantes, a prática 

de descontos, aceitar a moeda social e obedecer aos períodos de troca; e aos 

usuários, o ato de compra de produtos e serviços utilizando a Terra. 

No monitoramento do uso dos recursos e do comportamento dos usuários 

acerca da utilização dos serviços financeiros do banco comunitário, observa-se em 

Igaci um conjunto de ações visando manter o equilíbrio do sistema e o bom uso dos 

recursos. Há uma exigência coletiva para que os usuários tomem conhecimento dos 

níveis de inadimplência pela não devolução dos créditos e que as penalidades sejam 

de fato aplicadas, para que possam manter seu nível de confiança e credibilidade do 

sistema. 

Muito embora as possibilidades de negociação das penalidades sejam inúmeras, 

elas necessitam existir para que não se repitam os descumprimentos e que os 

demais usuários desconfiem da gestão do Banco. Para o microcrédito, a não 
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devolução acarreta na proibição de novas solicitações do usuário e de membros de 

sua família. Para a moeda Terra, a regra é que somente os comerciantes podem 

trocar as Terras por Real junto ao próprio banco comunitário, acarretando em não 

aceitação de novas solicitações de crédito caso haja descumprimento dessa regra.  

 

4.4.3. Percepção e formas de uso da moeda social Terra no território de Igaci/ 

Alagoas. 

 

Trataremos neste momento do uso e da percepção relativo à moeda local por 

parte dos moradores e comerciantes tendo como plano de fundo o objetivo de 

compreendermos qual é a efetiva difusão de seu uso no município. Para tanto, a 

teoria frisa que para que a moeda local seja efetivamente utilizada no cotidiano das 

pessoas, tanto entre os moradores dos bairros, como também pelos 

estabelecimentos comerciais e/ou de serviços, é primordial que haja uma relação de 

confiança entre esses atores e a moeda local. 

Dos 08 moradores entrevistados no município de Igaci, todos moram no 

município a mais de 20 anos sendo o mais antigo residente há 65 anos e o mais 

recente há 21 anos. Nesse conjunto de respondentes, todos conhecem a moeda 

social Terra e declararam ainda usá-la. Isso explica o fato de grande parte dos 

empreendimentos que compõem o circuito monetário informar que tem recebido um 

fluxo contínuo de moeda social nas suas vendas, confirmando o crescimento do 

fluxo de moeda social no circuito. 

No uso da finança solidária no território, 87,5% dos respondentes informaram 

que se utilizam do crédito para consumo disponibilizado pelo banco Olhos d’Água, 

dentre os três oferecidos. Da mesma forma, esse percentual de indivíduos 

pesquisados retorna esse crédito em Igaci através de consumo, indicando aceitação 

da moeda social entre os comerciantes e moradores da comunidade.  

A confiança na moeda, por conta, sobretudo do trabalho de divulgação, torna-se 

norteador desse processo, além de um prévio cadastro dos comerciantes que 

aceitam receber a moeda. Para os entrevistados, o principal uso da moeda Terra se 

dá em estabelecimentos do tipo mercadinhos, farmácias, salão de beleza, 

lanchonetes, restaurantes, postos de gasolina e armazéns de construção. 
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De acordo com Rigo (2014), o destaque para a função social é inerente ao uso 

dessas moedas. Corroborando com isso, Caillé (2002) nos mostra que esse sistema 

em movimento criado pela atuação dos bancos comunitários no território assentado 

no uso de uma moeda social exprime também alguns paradoxos. De acordo com os 

entrevistados que usam a moeda, principalmente os empreendimentos locais, há 

tanto expectativas positivas quanto negativas tanto para eles mesmos quanto para o 

bairro de modo geral.  

Quando perguntados sobre as melhorias causadas pela moeda social no 

município de Igaci ou até mesmo se ajudou a melhoras as relações de vizinhança, 

75% responderam pouco ou nada. Embora a teoria nos diga que a confiança é o que 

permeia as relações entre o banco comunitário e a comunidade, o uso da moeda 

Terra está condicionado à satisfação de uma necessidade econômica. Embora os 

moradores confiem no banco e na moeda, a satisfação de uma necessidade ou o 

interesse ganha destaque quando se trata da decisão de usar ou não a moeda. 

Com relação à utilidade social da moeda Terra, sobre ter melhorado as vendas 

ou a renda das famílias, 87,5% dos respondentes também informaram pouco ou 

nada. Uma tese dessa percepção negativa deve-se talvez ao fato de Igaci ser uma 

comunidade atendida por programas governamentais de incremento de renda o que 

pode, de certa forma, mascarar o papel político e simbólico da moeda, além do 

papel econômico importante mesmo nesse contexto de aumento de liquidez.  

Vale ressaltar que a oferta de crédito via mecanismos exclusivamente de 

mercado ainda deixa grande parcela da população, sobretudo aquela mais pobre, 

sem acesso a recursos. Soma-se a isso que o uso das moedas sociais entre 

aqueles que acessam renda via programas governamentais permite que, pelo 

menos em parte, esses recursos permaneçam no território. 

Em sentido oposto, 75% dos entrevistados responderam que a moeda faria 

diferença muito ou totalmente tanto para o município quanto aos empreendimentos 

locais caso deixasse de circular. Neste caso, o uso simbólico da moeda se manifesta 

na imagem positiva em que se se constituiu o município de Igaci como “o lugar da 

economia solidária quem tem um banco e usa uma moeda própria”, imagem esta 

que existe até mesmo fora dos limites do município. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A partir do estudo das práticas dentro da economia solidária em Igaci/ Alagoas 

percebe-se a forma como a sociedade se articula e participa das ações do 

município, sendo decisiva para o direcionamento das ações de desenvolvimento do 

município. Foram encontrados a partir da pesquisa de campo um conjunto de 

organizações comunitárias, representativas da população local, especialmente das 

áreas rurais, atuando em projetos de ação coletiva para o desenvolvimento 

territorial.  

Em um primeiro momento, percebeu-se que o associativismo/cooperativismo em 

Igaci tem funcionado como uma forte ferramenta da economia solidária no 

município. Graças à atuação da Associação dos Agricultores Alternativos (AAGRA) 

há toda uma mobilização no sentido de orientar e acompanhar os agricultores 

durante todo o processo de aquisição dos insumos, produção e venda dos produtos 

agroecológicos, capacitação tanto os jovens quanto adultos em relação ao campo e 

suas formas de produção agroecológica e sustentabilidade.  

 Ademais, torna-se claro que, a partir da produção agroecológica, os 

consumidores são duplamente beneficiados, uma vez que estes possuem acesso a 

produtos de excelente qualidade e com preços baixos, visto que durante a produção 

não são utilizados agrotóxicos ou formas exploratórias de produção, além da 

eliminação de atravessadores ou revendedores, haja vista que são os próprios 

agricultores que vendem os produtos na feira. 

De modo a incluir aquela parcela da população que muitas vezes fica alheia dos 

serviços de crédito existentes devido aos processos burocráticos exigidos pelas 

instituições bancárias, as cooperativas de crédito e os bancos comunitários 

apresentam-se de extrema importância. As finanças solidárias atuantes no território 

Igaciense são representadas pela COOPERAGRE e pelo Banco Comunitário Olhos 

D’Agua, empreendimentos com papel fundamental, tanto na qualidade de vida 

quanto na condição financeira dos agricultores, dando acesso a recursos que 

outrora não dispunham. 

Fica evidente também que a moeda social Terra, embora a maioria dos 

comerciantes afirme que a moeda não tenha causado melhorias ou elevado as suas 

receitas, possui um alto grau de importância para eles, uma vez que é por meio dela 
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que se garante que parte da moeda circulante fique restrita ao município, evitando 

assim o êxodo de recursos. Trata-se assim de um instrumento de fortalecimento da 

economia local e financiamento do consumo, satisfazendo as necessidades básicas 

das famílias de Igaci. 

A realização do estudo apresentou algumas limitações, mais especificamente no 

que se refere à pesquisa de campo. No processo de entrevistas com os 

comerciantes, o principal problema encontrado deveu-se ao fato de que a maioria 

destes se encontravam muito distantes um dos outros e da feira agroecológica, 

restringindo assim o número de entrevistas apenas aqueles presentes na feira. A 

segunda problemática ocorre pela não realização in loco às plantações dos 

agricultores da região, dada a limitação de tempo destinado a pesquisa de campo. 

Por fim, fica claro assim que a economia solidária possui várias vertentes pelas 

quais ela pode se desdobrar, analisamos aqui algumas delas e com isso pudemos 

perceber as formas de mobilizações dos agentes dentro do território, necessitando 

apenas que se avaliem as capacidades locais e se trabalhe em cima delas. Como 

sugestão para trabalhos futuros, é interessante que sejam explorados assuntos que 

estejam além desta pesquisa, sempre em termos de inserção de indivíduos de certa 

forma excluídos, e de como são proporcionados e distribuídos todos os benefícios 

aos envolvidos. 
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APÊNDICE 
 
Protocolo para coleta de dados (roteiro de entrevistas, observações in loco, pesquisa 
bibliográfica e documental). 
 
 
Formulário 01 - Associação de agricultores alternativos -AAGRA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

6 -  O que você entende por cooperação?

7 -  Que tipo de relação social ocorre na comunidade para o sucesso da AAGRA?

Roteiro de Entrevistas - Membros da AAGRA - Associação de Agricultores Alternativos

1 -  Como nasceu a AAGRA - Associação de Agricultores Alternativos?

2 -  Quais ações ou programas foram e estão sendo implementados pela Associação em benefício dos produtores?

3 -  O que mudou na comunidade depois da criação da Associação?

4 -  Como se dá a divisão do trabalho dentro da AAGRA (Associação)? O que fazem os homens e o que fazem as mulheres?

5 - De que forma os membros da AAGRA e dos Comunitários de modo geral lidam com o meio ambiente? (Como ocorre a

conservação do meio ambiente).
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Formulário 02 – Produtores rurais da feira de agricultura familiar 

 
 

 

 

 

 

 

 

Homem [  ] Mulher [  ]

Roteiro de Entrevistas - Produtores rurais da feira de agricultura familiar de Igaci/AL

1- Identificação do informante

1.1 - Idade __________________ 1.2 - Procedência/ Origem: _____________________________________

1.3 - Escolaridade: ________________________ 1.4 - Nº de filhos: ______________________1.5 - Escolaridade _________________

2.9 - De que forma a comunidade se organiza para viver como grupo e para lutar por seus direitos?

1.6 - Membro da AAGRA             Sim [   ]        Não [   ]

2 - Sondagem sobre Trabalho

2.1 -  Que atividade de trabalho você realiza na comunidade?

2.2 – Quais são os produtos agrícolas que você produz e como ocorre a venda desses produtos?

2.3 – Como você considera o trabalho na agricultura, leve ou pesado? Justifique.

2.4 – Como você se vê como agricultor? Fale sobre a sua profissão

2.5 – Quem você acha que trabalha mais o homem, a mulher ou os dois juntos?

2.6 – Como ocorre a divisão do trabalho entre homens e mulheres? O que faz o homem e o que faz a mulher?

2.7 – Você é filiado a algum sindicato? *[  ] sim [  ] não Qual?

2.8 - Participa de algum movimento social? [  ] sim [  ] não Qual?

2.8 - Você gostaria de participar de algum movimento social? [  ] sim [  ] não
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   Formulário 03 – Produtos da feira e perfil do consumidor 

  

Homem [  ] Mulher [  ]

2- Produto e preços praticados na feira

PRODUTOS UNIDADE VALOR UNITÁRIO

3.3 - Escolaridade: ________________________ 3.4 - Nº de filhos: ______________________3.5 - Escolaridade _________________

3.14 - Em relação ao acesso ao local, encontra alguma dificuldade?  [  ] sim    [  ] não. Sem sim, qual?

3.12 - Quanto em média você gasta em cada compra na feira?

[  ] mensalmente    [  ] quinzenalmente    [  ] semanalmente    [  ] esporaticamente    [  ]não se aplica

3.11 - Qual a frequencia de suas compras?

3.16 - Possui algum grau de proximidade (amizade, parentesco, confiança) com o feirante/agricultor da feira em Igaci/Al?

[   ] sim      [   ] não

[   ] Outros. Especifique: ___________________________________________

3.13 - Quais produtos você tem o costume de

comprar aqui? 

[   ] frutíferas

[   ] leguminosas ( ex. feijão) 

[   ] Eu compro produtos neste local, pois sou muito bem atendido(a)

3.15 - Em relação ao local, porque você escolhe

este local para adquirir seus produtos ao invés

de supermercados?

[   ] farináceos

[   ] cereais ( arroz) 

[   ] Doces, compotas, bolos, biscoitos

[   ] Laticínios (Leite, manteiga, queijos)

[   ] Animal (frango, peixe, carne, ovos, linguiça, chouriço, mel) 

[   ] Artesanatos 

[   ] Produtos Naturais de Saúde, Higiene e Beleza 

[   ] É um local onde eu encontro meus amigos

[   ] Este é um local que vende produtos orgânicos/agroecológicos

[   ] Os produtos vendidos aqui possuem qualidade que eu busco

[   ] Alguns produtos diferenciados eu os encontro somente aqui

[   ] É facil chegar ao local

[   ] O preço dos produtos é semelhante ao do comércio local

[   ] Oleícolas (hortaliças, legumes, raízes, tuberosas, folhosas) 

3 - Perfil do consumidor da feira

3.1 - Idade __________________ 3.2 - Procedência/ Origem: _____________________________________

3.6 - Profissão: 3.7 -Renda individual mensal:

3.8 - Estado civil: 3.9 - Tem acesso a internet:       sim [   ]    não [   ]

3.10 - Há quanto tempo você frequenta a Feira da agricultura familiar em Igaci/AL

[  ] primeira vez que venho    [  ] menos de 6 meses   [  ] de 6 meses a 1 ano    [  ] de 1 ano a 5 anos   [  ] mais de 5 anos
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Data: ___ / ___ / 2019

[   ] sim [   ] não

[   ] sim [   ] não*

[   ] sim [   ] não*

[   ] sim [   ] não*

Nota
1
Usa = receber, aceitar, comprar com moeda social Terra

1 N P M T

2 N P M T

3 N P M T

6

7 N P M T

8 N P M T

9 N P M T

M T

Entrevista com comerciantes -Moeda social Terra / Banco Comunitário Olho d´água.

Se não, Por que? (Aponte sucintamente a resposta): ___________________________________________________________________

T

N P M T

N P M T
Hoje, você acha que se moeda Terra deixasse de circular, faria diferença

para o município de Igaci?

E hoje em dia, você acha que se moeda Terra deixasse de circular, faria

diferença para você e/ou seu empreendimento?

10

11

N

N P

P M

Hoje, a moeda Terra e útil para você e/ou seu empreendimento?

Conheceu mais pessoas ou fez novos amigos depois do uso da moeda

Terra no município de Igaci?
4

A moeda Terra ajudou a melhorar as relações de vizinhança no

município de Igaci?

A moeda Terra ajudou a aumentar suas vendas?

A moeda Terra ajudou a aumentar a renda da sua família?

A moeda Terra fez aumentar o consumo dentro do município de Igaci?

5

(N –Nada; P-Pouco; M-Muito; T-Totalmente) (apenas para os que disseram que já usaram e/ou usam a moeda social Terra)

A moeda Terra ajudou a melhorar o município de Igaci?

A moeda Terra foi útil para o município de Igaci?

A moeda Terra ajudou a melhorar sua vida no município de Igaci?

2 - De QUEM e COMO você ACESSA ou RECEBE a moeda social Terra? [Para os casos em que usa a moeda ainda hoje]

3- ONDE e COMO você GASTA a moeda social Terra?

[  ] Pagando empréstimo no Terra. Quais: [  ] Consumo [  ] Produtivo [  ] Habitacional [  ] Bolsa Família [  ] Empresarial

[  ] Pagando contas diversas no Banco Comunitário Olhos d´água

[  ] Outra forma. Qual? __________________________________________________________________________________________

4 - Percepção sobre a moeda Terra, sua relação com as transformações do território e sua utilidade social

[  ] Tomando Empréstimo no Banco.Quais: [  ] Consumo [  ] Produtivo [  ] Habitacional [  ] Bolsa Família [  ] Empresarial

[  ] Trocando direto Reais por moeda Terra no Banco

[  ] Recebendo troco nos empreendimentos locais. De que tipo: [  ] farmácia; [  ] mercadinho; [  ] salão de beleza

[  ] Recebendo troco nos empreendimentos locais. De que tipo: [  ] farmácia; [  ] mercadinho; [  ] salão de beleza

[  ] lanchonete; [  ] restaurante;  [  ] lan-house;  [  ] Outro tipo: __________________________________________________________

[  ] outra forma. Qual? ___________________________________________________________________________________________

Hoje, você usa a moeda social Terra? [Se não, pare aqui]

Hoje, você usa
1
 a moeda social Terra?

Entrevistador:  ____________________________________Número: __________________

1- Questões Introdutórias

Você mora no município de Igaci? Se sim, há quanto tempo? _________________

Você conhece a moeda social Terra? [Se não, pare aqui]

Você já usou a moeda social Terra? [Se não, pare aqui]
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